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Ao longo dos séculos tem-se observado o crítico aumento das concentrações urbanas. 
Somado ao desenvolvimento pautado em modelos económicos que priotizam o lucro 
contra o bem-estar dos habitantes, os resultados são grandes aglomerações humanas nas 
cidades e a degradação do ambiente natural. Sendo a urbanização um processo 
irreversível, estudos na área de Ecologia Urbana e Planejamento da Paisagem vêm 
buscando medidas e índices afim de melhorar o meio ambiente urbano. Nesse sentido, o 
presente trabalho propõe um conceito para a classificação dos espaços de integração 
humana nas cidades (de forma ambiental, social e econômica) e, mais especificamente, 
uma maneira de classificar os parques urbanos. A identificação e localização desses 
espaços em mapas nos ajudam no reconhecimento das áreas dentro do tecido urbano 
que não contam com essas estruturas ambientais e/ou cívicas e a partir daí é possível 
propor medidas para que sejam implantadas estruturas para suprir as necessidades da 
população. O conceito de “espaço aberto” que tem sua ramificação em espaços cívicos e 
espaços verdes mostrou-se bastante didático e de fácil aplicação. O enfoque desse 
trabalho foi o de, através do conceito de greenspace, classificar alguns parques nas 
cidades de Coimbra e Curitiba e, nesse primeiro momento, verificar a aplicabilidade do 
conceito. 





The urban areas are growing steadily over the centuries. As the cities development is 
grounded in economical models that claim for achieving profits over the welfare from its 
territories’ people, the degradation of the natural environment and human settlements 
can be easily observed. Presently, urbanization is an irreversible process and studies in 
Urban Ecology and Landscape Planning are searching for ways and indexes in order to 
establish parameters for an improvement in the cities environment. In this direction, this 
work is to present a proposal for a concept, for the classification of spaces of human 
integration in cities (in an environmental, social and economical sphere) and more 
specifically, a way to classify urban parks. The identification and location of those spaces 
on maps help us to recognize the areas in the urban space that do not have these 
environmental and/or civic structures and, from there, one can propose ways to 
implement structures to achieve the needs of the population. The concept of "open 
space" which has its branch in civic spaces and green spaces proved to be very didactic 
and of easy application. The focus of this study was to, through the concept of 
greenspace, classify some parks in the cities of Coimbra (Portugal) and Curitiba (Brazil), 
and at this first moment, to verify the applicability of the concept. 
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Ao longo dos séculos tem-se observado o crítico aumento das concentrações urbanas. 
Somado ao desenvolvimento pautado em modelos económicos que priotizam o lucro 
contra o bem-estar dos habitantes, os resultados são grandes aglomerações humanas nas 
cidades e a degradação do ambiente natural. Sendo a urbanização um processo 
irreversível, estudos na área de Ecologia Urbana e Planejamento da Paisagem vêm 
buscando medidas e índices afim de melhorar o meio ambiente urbano. Nesse sentido, o 
presente trabalho propõe um conceito para a classificação dos espaços de integração 
humana nas cidades (de forma ambiental, social e econômica) e, mais especificamente, 
uma maneira de classificar os parques urbanos. A identificação e localização desses 
espaços em mapas nos ajudam no reconhecimento das áreas dentro do tecido urbano 
que não contam com essas estruturas ambientais e/ou cívicas e a partir daí é possível 
propor medidas para que sejam implantadas estruturas para suprir as necessidades da 
população. O conceito de “espaço aberto” que tem sua ramificação em espaços cívicos e 
espaços verdes mostrou-se bastante didático e de fácil aplicação. O enfoque desse 
trabalho foi o de, através do conceito de greenspace, classificar alguns parques nas 
cidades de Coimbra e Curitiba e, nesse primeiro momento, verificar a aplicabilidade do 
conceito. 





A urbanização pode ser apontada como um dos maiores exemplos da intervenção 
do ser humano nos ecossistemas naturais. A realidade do mundo moderno, onde uma 
expressiva porcentagem da população já vive em centros urbanos, é de uma urbanização 
rápida, sem planejamento e degradante. Dados das Organizações das Nações Unidas 
(publicados pela Population Division of World Urbanization Prospects) apontam que em 
aproximadamente cinco anos, a população residente em áreas urbanas irá ultrapassar os 
53% em todo o mundo. Desse percentual, mais de 80% estará concentrado nos países em 
desenvolvimento. 
A população vem em uma crescente constante desde a Revolução Industrial mas 
os dados mais alarmantes a nível mundial são da década de 70. Nesse período várias 
cidades no mundo testemunharam as suas áreas urbanas crescerem rapidamente sem 
nenhum tipo de planejamento e, consequentemente, assistiram às áreas naturais de seu 
entorno diminuírem e a serem impermeabilizadas.  
Sendo a concentração de pessoas nas áreas urbanas uma realidade irreversível, o 
intuito desse trabalho é o de, através da proposta de uma metodologia para a 
classificação do verde e dos espaços livres localizados nas áreas urbanas, ajudar a 
estabelecer e conhecer índices para que então se venham estabelecer parâmetros para 
um planejamento ambientalmente responsável. Uma vez conhecidos e mapeados os 
espaços da cidade é possível a localização de áreas com deficits de infra-estrutura 
(ambiental ou social) e auxiliar na tomada de decisões por parte dos órgãos competentes. 
É um trabalho ainda inicial e baseado em estudos nas áreas de Ecologia Urbana e 
Planejamento da Paisagem, onde, em um primeiro momento, serão analisados somente 
alguns parques públicos. Dentro dos parques escolhidos será analisado o porte da 
vegetação (herbácea/arbustiva e arbórea), a função na cidade onde se encontra e o 
tamanho/abrangência. As cidades escolhidas para esse primeiro momento foram Curitiba 
(Paraná – Brasil) e Coimbra (Portugal).  
Curitiba é a capital do estado do Paraná (Figura 1) e está localizada na região sul 
do Brasil. A área da cidade é de 430,9 km² dos quais 100% é considerada como área 
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urbanizada, tem uma altitude média de 920 metros e o ponto central da cidade está 
localizado por volta das coordenadas 25º28'41"S e 43º17'00"W.  
No que diz respeito a Geomorfologia, a cidade se encontra na formação 
geomorfológica denominada “Primeiro Planalto Paranaense” ou “Planalto de Curitiba” 
que tem entre 70 e 80km de largura e altitudes que iniciam nos 750 metros e vão até 950 
metros. O Planalto de Curitiba “representa uma zona de eversão (Ausraumgebiet) entre a 
Serra do Mar e a Escarpa Devoniana, zona que mostra um plano de erosão recente (junge 
Abtragungsfläche) sobre o antigo tronco de dobras o qual, por sua vez, é cortado ao norte 
pelos tributários do profundo vale do Rio Ribeira, numa zona montanhosa recente. (…) de 
paisagem, suavemente ondulada, com planícies de sedimentos fluviais e paludais do 
quaternário recente, jazendo diretamente sobre as rochas cristalinas antigas.” (Reinhard 
MAACK, p.4 e 7). 
No tocante a vegetação, Curitiba está no domínio vegetacional denominado por 
Aziz Ab'Saber (2003) como Planalto das Araucárias, que o autor descreve brevemente 
como "Uma rápida e discreta perda de tropicalidade, sobretudo no que diz respeito às 
temperaturas médias, é a principal característica física do Brasil Meridional. Trata-se de 
uma condicionante climática que tornou possível a ampla e contínua instalação de um 
domínio de natureza extratropical, constituído por araucárias emergentes acima do 
dossel de matinhas subtropicais. (…) De vez em quando, de permeio à altamente 
depredada região das araucárias, surgem pequenos mosaicos de campos entremeados 
por bosques de pinhais que oferecem uma das mais lindas paisagens do território 
brasileiro. (…)" (p. 101). A cidade foi fundada em 1693 e hoje tem uma população de 
aproximadamente 1.750.000 habitantes (somando mais de 3.000.000 de habitantes 
quando se pensa na Região Metropolitana de Curitiba). Está entre as dez cidades mais 
populosas do país e tem os melhores índices de alfabetização e educação básica entre as 




















 Coimbra é a capital do Distrito de Coimbra e a maior cidade da região centro de 
Portugal (Figura 2), tem cerca de 319,40km², 135.314 habitantes e seu ponto médio está 
localizado por volta das coordenadas 40º12’N e 08º 25’E. Foi capital do Reino de Portugal 
durante mais de um século e é sede da mais antiga universidade de língua portuguesa no 
mundo. O clima tem características mediterrâneas, com verões secos e invernos instáveis 
e húmidos.  
Geomorfologicamente, Rebelo et al. (1990) que o Concelho de Coimbra possui 
contrastes de relevo. “Eles devem-se, em primeiro lugar, ao facto e, na parte oriental do 
Concelho, passar o contacto dentre as duas principais unidades estruturais do nosso país 
– o Orla mesocenozóica, com rochas mais recentes e quase sempre mais facilmente 
degradáveis, abatida, e o Maciço Antigo Ibérico ou Maciço Hespérico, com rochas mais 
antigas e por vezes mais resistentes, soerguido, profudamente cortado pelo Mondego e 
alguns dos seus afluentes e sub-afluentes.”(p. 7), esse contexto acaba por originar um 
contexto geomorfológico e geológico bastante particular. 
 
Figura 1 - Localização de Curitiba 
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Os autores ainda acrescentam que “para Oeste, para Norte e para Sul da cidade de 
Coimbra, são de baixa altitude (entre 50 e 200 metros) as colinas e os pequenos planaltos 
(…) já para Leste da cidade, são de altitudes médias (entre 250 e 400 metros) os blocos 
montanhosos de xisto, resultantes do encaixe do Mondego e doutros cursos de água seus 
afluentes, que se dispõem como que em escadaria e culminama 533 metros de altitude já 
no Concelho de Penacova, na Serra do Roxo-Aveleira, Serra incluída no conjunto do 
chamado Maciço Marginal de Coimbra (F. Rebelo, 1985)”. (p.7) 
 No que diz respeito à vegetação, o Atlas de Portugal1 diz que, para Portugal “pela 
latitude a que se encontra o território continental, pela distribuição da temperatura, da 
queda de chuva e do seu regime, distinguem-se duas regiões de vegetação 'natural': a 
norte, caracteristicamente atlântica , com espécies de folhagem caduca, típicas da Europa 
oceânica - que encontram em Portugal o seu limite meridional; a sul, a mediterrânea, 
predominantemente com espécies de folha persistente e adaptações xerofíticas, 
apanágio das áreas de clima mediterrâneo. Grosseiramente, pela latitude de Coimbra 
estabelece-se uma faixa irregular de transição”. Portanto, podemos dizer que na região 
de Coimbra (centro de Portugal) há a presença de vegetação tanto de características 
atlânticas como com características mediterrâneas. Entretanto, a ação do homem foi e é  
bastante representativa nas planícies do Mondego, acrescentando arvoredos e culturas 
às áreas naturais. 
Tanto Curitiba quanto Coimbra (consideradas como “cidades irmãs”2) contam com 
a presença de parques urbanos e em cada uma delas serão analisados cinco parques, 
tentando abranger todas as características listadas acima. É uma escolha pontual a fim de 
mostrar configurações diferentes em parques urbanos com funções semelhantes em duas 
cidades com histórias de desenvolvimento urbano bastante distintas. Esse é um trabalho 
preliminar que visa, posteriormente, integrar uma metodologia para a classificação das 
cidades como um todo.  
 
 
                                                          
1
 http://www.igeo.pt/atlas/cap1/Cap1d_7.html (Acesso em 20/05/2011) 
2
 Dizer que duas cidades são "cidades irmãs" (ou "cidades gêmeas" em Portugal), significa que as duas têm 

















   
  
 
Figura 2 - Localização de Coimbra 
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2. ESTADO ATUAL DOS CONHECIMENTOS 
 
 
“Na construção das cidades dever-se-ia partir da idéia de que ambos, vegetação e materiais de 
construção, são matéria-prima para este fim”. (Feiber, 2004) 
 
Em linhas gerais, quando fala-se em urbanização, pensa-se quase que 
instantaneamente em áreas urbanas onde as características rurais já não podem mais ser 
encontradas. De fato, o surgimento das cidades só foi possível depois da dominação da 
técnica da agricultura e as primeiras aglomerações datam de aproximadamente 3500 a.C. 
na Mesopotâmia. No entanto, a urbanização veio transformar o mundo só muito tempo 
depois, quando a Revolução Industrial se propagou mundialmente no século XIX.  
Por mais distante que o processo de urbanização coloque a cidade do campo, 
elementos como ar, solo, energia, abrigo e disposição de resíduos continuam a ser de 
extrema necessidade aos seres humanos para atingir uma boa qualidade de vida. Isso 
significa que os elementos citados acima (mas não só) devem ser levados em 
consideração durante as etapas do planejamento urbano. Porém, como evidenciado por 
De Groot (1992), na visão tradicional, os ecossistemas naturais são considerados áreas 
improdutivas nas quais benefícios só podem ser alcançados se houver uma conversão de 
usos (para uso comercial ou industrial, por exemplo). 
Nucci et al.(2003) colocam que a transformação da natureza pensando-se no 
maior lucro direto e imediato e com base na crença do avanço tecnológico, vem 
provocando profundas modificações nos sistemas naturais, sem se cogitar a importância 
do meio natural para a vida e nem mesmo aproveitando de seus benefícios mesmo 
dentro das cidades. 
Segundo Velasco (1971 apud LLARDENT, 1982) “A técnica atraiu os cidadãos para a 
possibilidade de produzir riqueza e bens materiais em quantidades que até então não se 
conheciam. No entanto, as cidades acabaram por fazer com que os cidadãos se 
deparassem com problemas que eram, até então, também desconhecidos, como a 
superpopulação, a insalubridade das casas e das fábricas, a poluição e a poeira constante, 
os automóveis de tamanho inapropriado para ruas estreitas e o consequente 
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engarrafamento. Todos esses novos problemas fazem com que as cidades, tal como 
existem, não correspondessem a locais de uma vida melhor para os cidadãos.” 
 No que diz respeito ao aumento da densidade demográfica, Acioly e Davidson 
(1998 apud HENKE-OLIVEIRA, et al. 2000) afirmam que “nos centros urbanos onde cada 
metro de arruamento ou de rede de abastecimento de água ou esgoto atende a uma 
maior densidade demográfica, a qualidade ambiental e de vida também está relacionada 
a inúmeros outros fatores, tais como: problemas de inundação, poluição do solo, da água 
e do ar, além dos impactos psicofisiológicos decorrentes da poluição sonora, do stress 
provocado pelo trânsito e pelo aumento da violência”. 
 Outros estudos afirmam ainda que o processo de urbanização nos grandes centros 
urbanos influenciam nas modificações climáticas relacionadas a radiação solar visível, 
infravermelha e ultravioleta, a umidade relativa, ventos, nebulosidade, precipitação, 
favorecendo a ocorrência de ilhas de calor, neblina, dômus de poeira e inversão térmica 
(WOLMAN, 1965; LOWRY, 1967; COOK, 1971; FORMAN & GODRON, 1986; CAVALHEIRO, 
1991; NEWMAN, 1999; apud HENKE – OLIVEIRA, et al. 2000). 
 Nucci (2011) coloca que um elemento que é de extrema importância na melhoria 
do meio ambiente urbano, embora não pareça uma necessidade em um primeiro 
momento, é o de cobertura vegetal. O autor ainda acrescenta que “a cobertura vegetal, 
diferente de muitos outros recursos físicos da cidade é relacionada mais com uma 
satisfação psicológica e cultural do que com funções físicas”.  Porém, os benefícios 
trazidos pela vegetação vão muito além do psicológico. Para que possamos ter uma visão 
mais específica dos benefícios da vegetação na cidade, podemos recorrer à lista com 
algumas das funções dos ecossistemas naturais e vegetação elaborada por De Groot 
(1992): 
Funções de Regulação 
1. Regulação do balanço energético local e global. 
2. Regulação da composição química da atmosfera. 
3. Regulação da composição química dos oceanos. 
4. Regulação do clima local e global. 
5. Regulação do escoamento superficial e controle da inundação. 
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6. Controle da erosão do solo. 
7.    Formação do solo e manutenção da fertilidade. 
8. Fixação da energia solar e produção de biomassa. 
9. Estoque e reciclagem de matéria orgânica e de nutrientes. 
10. Estoque e reciclagem de resíduos. 
11. Regulação dos mecanismos e controle biológico. 
12. Manutenção da migração e de habitat reprodutivos. 
13. Manutenção da biodiversidade. 
 
Funções de Suporte 
14. Habitação e assentamento humanos. 
15. Cultivo (agrícola, pastagem, aqüicultura, etc). 
16. Conversão de energia. 
17. Recreação e turismo. 
18. Medidas de proteção da natureza. 
19. Transporte e comunicação. 
 
Funções de Produção 
20. Oxigênio. 
21. Água para abastecimento, irrigação, uso industrial, etc. 
22. Alimentos. 
23. Recursos genéticos. 
24. Recursos medicinais. 




29. Recursos ornamentais. 
 
Funções de Informação 
30. Informações estéticas. 
31. Informações espirituais e religiosas. 
32. Informações históricas. 
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33. Inspiração cultural e artística. 
34. Informações científicas e educacionais. 
 
Feiber (2004) afirma que “o uso da vegetação em centros urbanos atua como 
amenizador dos impactos causados pela ação antrópica, ou seja, com a implantação das 
cidades e seu desenvolvimento houve a diminuição das áreas verdes naturais o que 
trouxe consigo o aparecimento de inúmeros problemas devidos à ausência dessas áreas. 
Na construção das cidades dever-se-ia partir da idéia de que ambos, vegetação e 
materiais de construção, são matéria-prima para este fim”. 
 A autora ainda coloca que, de acordo com os aspectos ambientais a vegetação 
atua diretamente no microclima urbano colaborando para sua ambiência sob diversos 
aspectos, como a amenização da radiação solar na estação quente e modificação da 
temperatura e umidade relativa do ar através do sombreamento, reduzindo assim a carga 
térmica recebida pelos edifícios, pedestres e veículos; alteração da velocidade e direção 
dos ventos; barreira acústica; e redução da poluição do ar através da fotossíntese. 
 Geiser, et al. (1975), Di Fidio (1985), Marcus & Detwyler (1972), Douglas (1983), 
Cavalheiro (1991), Fellemberg (1980) apud Nucci (1999), assim como Mascaró (1996) e 
Puppi (sem data) apud Buccheri F° (2006) ainda evidenciam outros diversos benefícios 
trazidos pela vegetação, tais como: 
 
 Estabilização do solo em determinadas superfícies pela ação das raízes; 
 Obstáculo contra o vento; 
 Proteção da qualidade da água nos rios uma vez que dificulta o 
escoamento de substâncias; 
 Filtra o ar (…) equilibra o índice de umidade no ar (…) diminui a poeira; 
 Conforto acústico; 
 Propicia a interação entre as atividades humanas e o meio ambiente; 
 Protege as nascentes e mananciais; 
 Cria abrigo à fauna; 
 É um dos elementos que compõe os espaços das atividades humanas; 
 Elemento de valorização visual, ornamental; 
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 Refresca a atmosfera; 
 Acompanhamento viário; aumenta a segurança dos pedestres nas 
calçadas; 
 A psicologia indica que para a saúde psíquica do homem é necessário um 
suficiente contato com a natureza; 
 Função recreativa; 
 Plantas caducifólias lembrariam ao homem a mudança das estações; 
 Contraste de texturas; 
 Consumo de vegetais e frutas frescas; 
 Quebra da monotonia das cidades, cores relaxantes, renovação espiritual; 
 O desconforto psicológico causado pelas massas edificadas é amenizado 
pela presença de árvores, pois elas estabelecem uma escala intermediária 
entre a humana e a construída, atenuando imagens urbanas agressivas; 
 Caracterizam e sinalizam espaços… Podem evocar a história dos mesmos; 
 Conforto térmico no verão, uma vez que a temperatura nas sombras é de, 
geralmente, 3°C a 4°C menor do que nas áreas expostas à radiação solar; 
 Importante elemento de depuração do meio ambiente e de mitigação das 
condições adversas do clima, agravadas pela cobertura, revestimento e 
impermeabilização do solo (decorrente das construções e pavimentação 
em geral); 
 Retenção de poeira; 
 Retardamento do escoamento superficial e a absorção das águas de 
superfície. 
 
Portanto, manter a vegetação na cidade e/ou levá-las em consideração durante o 
planejamento e desenvolvimento do meio urbano pode amenizar vários problemas e 
influenciar positivamente na vida do ser humano. 
No que diz respeito à composição física do ambiente urbano, Cavalheiro e Del 
Picchia (1992) colocam que a grosso modo e do ponto de vista físico, as cidades são 
constituídas por espaços de integração (rede rodo-ferroviária), espaços com construções 
(habitações, indústrias, comércio, hospitais, escolas, etc) e espaços livres de construção 
(praças, parques, águas superficiais, etc). Os autores ainda acrescentam que “é de 
pressupor-se que deva haver uma proporcionalidade ideal entre os tipos de uso citados. 
Na República Federal da Alemanha, embora não haja leis, nem normas que obriguem que 
 11 
se siga uma certa proporcionalidade, observa-se que os espaços de integração viária 
constituem 10 – 20% do território urbano, os construídos 40 – 50% e os livres de 
construção outros tanto, 40 – 50%. Ficando assim destinados aos espaços livres de 
construção, quase sempre, um mínimo de 40% e, depois de designados no zoneamento 
urbano, não são mais permitidos usos que venham impermeabilizar esses espaços”. Os 
autores ainda colocam que “no caso brasileiro observa-se que a Lei 6766 de 15.12.1979 
preocupa-se com uma certa proporcionalidade, obrigando o parcelador do solo, em seu 
artigo 4°, prever que pelo menos 35% do espaço a ser dividido em lotes seja constituído 
de ‘áreas destinadas a sistemas de circulação, implantação de equipamento urbano e 
comunitário bem como a espaços livres de uso público (sic)’”.  
Já para o caso português, não foram encontrados dados a esse respeito. 
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2.1 COBERTURA VEGETAL 
 
 
Na cidade é possível encontrar vegetação em praticamente todos os lugares. Nas 
áreas construídas e de integração (avenidas, ruas e estradas) podemos encontrar na 
forma de vegetação ao redor ou no interior dos quarteirões construídos – na forma de 
jardins – ou no acompanhamento das ruas e avenidas, sendo chamado aí de ‘verde de 
acompanhamento viário’ que também pode ser encontrado na forma de rotatórias e 
canteiros. Nos espaços restantes, portanto, livres de construção, pode-se encontrar 
vegetação em parques e terrenos abandonados. Uma das dificuldades de se trabalhar 
com indicadores de cobertura vegetal ou de espaços livres é a diversidade ou, mais 
comummente, ausência de conceitos que definam o que é uma coisa ou outra. 
Lima et al. (1994) colocam que uma das dificuldades de se considerar o verde 
urbano no planejamento é a existência de uma grande confusão nos conceitos utilizados 
por várias prefeituras e órgãos de planejamento no país3 que consideram os conceitos de 
áreas verdes, cobertura vegetal e espaços livres como se fossem a mesma coisa. Com 
isso, pode-se afirmar que a comparação de índices de espaços livres, áreas verdes e 
cobertura vegetal é um equívoco, já que não se tem certeza de quais e como os conceitos 
foram utilizados para essa quantificação.  
 Richter (1981) e Tandy (1982) (apud LIMA et al. 1994) colocam que “não é de se 
estranhar que haja uma certa confusão dos termos relativos a esses espaços no decorrer 
de nossa história, já que, originalmente, os espaços das cidades medievais e 
renascentistas, não eram arborizados e passaram a sê-lo, a partir do século XIX, quando 
as autoridades começaram a ter preocupações, tanto de ordem estética como sanitárias, 
resolvendo por oferecer ‘pulmões verdes’ (sic) às cidades.” 
 Um conceito que vem sendo utilizado com sucesso no meio académico brasileiro é 
o conceito de cobertura vegetal proposto por Cavalheiro et al. em 1999. 
                                                          
3
 Os autores aqui referem-se especificamente ao caso brasileiro, onde muitas prefeituras usam esses índices com o 
propósito de marketing público, como o caso de Curitiba (Paraná). 
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 De acordo com os autores, a cobertura vegetal representa “(...) a projeção do 
verde em cartas planimétricas e pode ser identificada por meio de fotografias aéreas, sem 
o auxílio de estereoscopia. A escala da foto deve acompanhar os índices de cobertura 
vegetal; deve ser considerada a localização e a configuração das manchas (em mapas)” 
acrescentam ainda que “considera-se toda a cobertura vegetal existente nos três 
sistemas (espaços construídos, espaços livres e espaços de integração) e as encontradas 
em Unidades de Conservação (que na sua maioria restringem o acesso ao público), 
inclusive na zona rural.”(p.7). A idéia dos autores está esquematizada no organograma 
abaixo (Organograma 1). 
 
 
Organograma 1 - Classificação do Verde Urbano com base em Cavalheiro et al. 1999. Organização: João Carlos NUCCI, 
2004 
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Com relação à configuração e distribuição das manchas de vegetação, Jim (1989) 
apresenta um estudo realizado na cidade de Hong Kong, onde cria uma classificação para 
as diferentes configurações das manchas de vegetação. Com base na configuração 
espacial e na forma, o autor classifica em três grupos principais (Isolated – isolada; Linear 
– linear; Connected – conectada) que são subdivididos em outros três subgrupos cada um, 
resultando assim em nove categorias diferentes para a classificação da configuração da 
cobertura vegetal.  
Nucci e Cavalheiro (1999) traduziram as nove categorias estabelecidas por Jim 
(1989) (Figura 3), as quais serão descritas a seguir. 
1. Isolated: dominante em locais edificados, com ruas e superfícies 
impermeáveis que formam uma matriz contínua circundando as discretas e pequenas 
unidades de cobertura vegetal; as árvores estão localizadas principalmente em nichos 
espalhados e apertados nas calçadas e ocasionalmente em pequenos jardins em lotes 
residenciais. Apresenta as seguintes variações: 
a. Dispersed: com pequenas unidades com dimensões semelhantes, 
principalmente  árvores solitárias, sendo amplamente encontrada na matriz edificada. 
b. Clustered: árvores em pequenos grupos frequentemente misturadas 
com componentes das edificações. 
c. Clumped: agregação de árvores em grandes unidades nos quintais ou 
taludes. 
2. Linear: apresenta justaposição de árvores em uma direção dominente em 
resposta a regimentação em alongados habitats. Tem como variantes: 
  a. Rectilinear: estreito alinhamento ao longo das calçadas ou na periferia 
de lotes; esse modelo segue o plano em grade relativamente livre dos constrangimentos 
da topografia. 
  b. Curvilinear: cinturões largos e meandrados com vertentes naturais ou 
modificadas adjacentes às ruas. 
  c. Annular: caso especial de variante curvilínea; as árvores formam um anel 
contínuo ao redor de pequenos morros. 
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  3. Connected: apresenta ampla cobertura vegetal e o maior grau de 
conectividade e contigüidade: as florestas remanescentes se estebeleceram antes da 
urbanização. Estas parcelas estão localizadas em terrenos de alta declividade ou na 
periferia da cidade, apresentando as seguintes variáveis: 
  a.  Reticulate: rede alongada com meandros atravessando estreitos 
interstícios de vertentes não urbanizadas entre construções agrupadas. 
  b. Ramified: apresenta mais de 50% da área com cobertura vegetal; copas 
entrelaçadas formam uma estrutura contínua que envolve lotes edificados 
separadamente. 
  c. Continuous: mais de 75% da área apresenta cobertura vegetal; são 
florestas na periferia com um mínimo de intrusão da urbanização. A quase contínua 
cobertura vegetal é pontuada somente ocasionalmente por pequenas construções 
isoladas ou ruas restritas. 
 “Este tipo de classificação pode auxiliar no planejamento e verificação de áreas 
com deficit de cobertura vegetal, podendo ser mais estudadas e posteriormente 
planejadas” (BUCCHERI Fº, 2006). 
Fontes (2008) coloca que a cobertura vegetal é apresentada como a proporção de 
área urbana coberta com vegetação (original ou implantada), abrangendo espaços 
públicos e privados. Pode ser classificada como um indicador de qualidade do meio físico 
sob o ponto de vista ecológico/ambiental. A autora ainda coloca que este índice pode 
variar muito de acordo com o método de levantamento aplicado.  
Os dados apresentados a seguir foram obtidos de acordo com o conceito proposto 
por Cavalheiro et al. (1999) e o método de aquisição dos dados é baseado naquele 
proposto por Nucci em 2001, quando fez a proposição de que os dados de cobertura 
vegetal seriam obtidos através de manchas de verde que contempla toda a vegetação 
visualizada a olho nu com base em fotos aéreas nas escalas 1:10.000. Desta forma, as 
manchas de verde incluem praças, canteiros, áreas vegetadas de equipamentos 
institucionais e de áreas particulares, ainda, arborização urbana, desde que as árvores 
tenham portes grandes.  
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É importante frisar que essa “escola” de conceito e cobertura vegetal continuou 
com o conceito mas adaptou-se às escalas das fotografias aéreas que eram 
disponibilizadas pelos órgãos públicos, nunca, entretanto, em uma escala menor que 
1:10.000 (Tabela 1). 
Os dados com relação ao Bairro São Braz (em Curitiba – Tabela 1) teve um 
diferencial com relação aos outros uma vez que foi proposto por Dalbem (2006) uma 
metodologia para a classificação da cobertura vegetal. O conceito de cobertura vegetal 
utilizado foi o proposto por Cavalheiro et al. (1999) mas o diferencial ocorre na medida 
em que a autora descreve o processo dessa classificação em sua monografia de conclusão 
de curso da seguinte maneira “Em um primeiro momento foi feita uma leitura das fotos 
com o objetivo de fazer um reconhecimento de que tipo de vegetação e qual sua situação 
com relação à propriedade. Após essa etapa, foram estipuladas três classes de vegetação 
e duas com relação à propriedade, pública ou privada, o que resultou em seis classes no 
final (Organograma 2). Definindo como pública toda a vegetação encontrada no 
acompanhamento viário, pátios de colégio, praças e terrenos baldios, e particular como 
toda a vegetação encontrada no interior de quarteirões construídos, quintais e 
condomínios fechados (quando possível de identificação na foto aérea). As classes da 
vegetação (herbácea, arbustiva e arbórea) foram definidas pela textura apresentada nas 
fotografias aéreas” (p. 14). Essa proposta de classificação obteve sucesso no bairro São 
Braz e no estudo feito depois, por Moura & Nucci (2007) quando fizeram a monitoração a 
fim de verificar a evolução da cobertura vegetal no bairro de Santa Felicidade (Tabela 1). 
Essa diferenciação do porte da vegetação pode ser útil quando se analisa, por 
exemplo, dados de saúde: uma área significativa com cobertura vegetal de porte arbóreo 
retém poeira e isso influencia na diminuição das reações alérgicas ou doenças 
respiratórias. A existência de uma área permeável por si só já é ambientalmente mais 
significante do que uma área construída/impermeabilizada, mas a diferenciação no porte 























Figura 3: Esquema de classificação da distribuição espacial da cobertura vegetal (JIM, 1989) 
Organograma 2 - Classes da Cobertura Vegetal 
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Distrito de Santa Cecília 
(São Paulo/SP) 
1:10.000 – p/b 
(1989) 
NUCCI (2001) 3.600.000 85.050 7,00 2,96 
Jardim Tranquilidade 
(Guarulhos / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) 
NUCCI & ITO 
(2002) 
450.000 7.130 4,00 2,52 
Centro  
(Curitiba / PR) 
1:8.000 – color 
(2002) 
NUCCI et al. 
(2003) 
3.297.000 32.623 12,56 12,70 
Hauer  
(Curitiba / PR) 
1:8.000 – color 
(2002) KRÖKER (2004) 4.021.000 13.851 12,00 34,84 
Alto da XV  
(Curitiba / PR) 
1:8.000 – color 
(2002) 
BUCCHERI FILHO 
& NUCCI (2005) 
1.504.000 8.683 16,85 25,24 
Cidade Jardim  
(S. J. dos Pinhais / PR) 
1:10.000 – color  
1996 
SCHMIDT et al. 
(2005) 
2.025.000 13.371 22,60 37,86 
Santa Felicidade 
 (Curitiba / PR) – (1) 
1:8.000 – color 
(2002) 
MOURA & NUCCI 
(2005) 
12.274.000 25.209 31,20 152,78 
São Braz  
(Curitiba / PR) 
1:8.000 – color 
(2002) 
DALBEM & NUCCI 
(2006) 
5.006.000 23.119 50,47 110,50 
Subdistrito Consolação  
(São Paulo / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) 
LOPES & FÁVERO 
(2006) 
5.163.700 66.590 26,89 20,85 
Santa Felicidade  
(Curitiba / PR) – (2) 
1:8.000 – color 
(2002) 
MOURA & NUCCI 
(2007) 
12.349.329 25.209 42,29 207,17 
Subdistrito do Brás  
(São Paulo / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) 
OLIVEIRA et al. 
(2007) 
5.010.000 33.536 2,17 3,24 
Subdistrito República  
(São Paulo / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) 
ADAS & FÁVERO 
(2008) 
2.493.000 57.797 8,76 3,79 
Subdistrito Bela Vista  
(São Paulo / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) BUITRON (2008) 2.440.000 71.825 9,02 3,06 
Subdistrito Sé 
(São Paulo / SP) 
1:6.000 – color 
(2000) 
NUNES et al. 
(2008) 
2.065.500 27.186 6,97 5,30 
Tabela 1 – Índices de Cobertura Vegetal obtidos através dos conceitos de Cavalheiro et al(1999) .Org. Rafaela Pacheco 
Dalbem, 2011 (Fonte: MOURA & NUCCI, 2008) 
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 Essa tabela mostra todos os dados obtidos através da mesma metodologia, o que 
é de extrema importância uma vez que permite a comparação de dados entre cidades de 
forma segura e sem o risco de que os conceitos de obtenção de dados sejam totalmente 
discrepantes. Lembrando sempre de que esses dados dizem respeito a todo o verde que é 
visível nas fotografias aéreas, sendo ele na forma de verde de acompanhamento viário 
(portanto, de acordo com Jim 1989, como linear retilíneo) ou nos parques e praças (que 
de acordo com Jim 1989 podem estar representados de várias formas) e não à 
quantidade de parques e áreas disponíveis para o lazer dos cidadãos. 
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2.2 ESPAÇOS LIVRES OU ESPAÇOS ABERTOS? 
 
Antes de definirmos os conceitos de Espaços Livres que nortearam esse trabalho é 
importante conhecer e entender a história e as funções desses espaços que hoje 
constituem uma das realidades urbanas. Para isso, apresentamos a viagem histórica feita 
por Llardent (1982) afim de compreender o papel dos espaços livres/verdes nas cidades e 
ver que eles configuraram-se através das necessidades de cada momento histórico, ao 
mesmo tempo que refletiam o gosto e costumes da sociedade que os criou. 
O autor nos apresenta o Império Persa como um dos primeiros povos a 
implantarem jardins, que eram como um oásis no deserto, tendo como uma de suas 
funções, a regulação do microclima dos palácios. Já os assírios mantinham a mesma linha 
de jardins dos persas mas acrescentaram em seus jardins, plantas e animais exóticos, 
precedentes dos nossos jardins zoológicos hoje. Nesse período, os jardins mais 
conhecidos são os do Palácio de Nabucodonosor, que ficou conhecido como os Jardins 
Suspensos da Babilônia, uma das sete maravilhas do mundo antigo. Após os persas, os 
egípcios também começaram a implantar jardins em seus conjuntos e palácios reais. De 
acordo com Llardent um dos elementos fundamentais para a composição do jardim 
egípcio era um grande lago retangular com plantas aquáticas e peixes, além de 
plantações com perfeita simetria, mostrando aí uma preocupação de controle da 
natureza. Apesar de ser o início e a origem dos espaços livres, é importante assinalar que 
esses jardins eram para uso exclusivo dos reis e de sua corte, não permitindo o acesso ao 
restante da população. 
A primeira vez que os espaços livres têm acesso pelo público acontece na Grécia. 
As ruas sombreadas dos dias de hoje provavelmente têm o seu surgimento nesse período 
pela evolução histórica das calçadas gregas rodeadas por árvores frutíferas que 
convidavam a uma circulação tranquila. Já a cultura romana deixou-nos o legado dos 
jardins como parte constituinte e importante das casas. Tanto a cultura grega quanto a 
romana trouxeram novos elementos para a configuração paisagista desses espaços, mas 
tendo em vista que a vida pública romana acontecia ao redor do fórum e do Coliseu, 
pode-se supor que a quantidade de jardins públicos era escassa.   
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No que diz respeito à Idade Média, os jardins ficaram reduzidos ao cultivo de 
plantas medicinais e árvores frutíferas no interior dos conventos e propriedades feudais. 
No entanto, foi um período de bastante desenvolvimento para os jardins na civilização 
islâmica. Estes, porém, eram fechados à maioria do público (inspiração no Império 
Romano) e, embora não fossem totalmente simétricos, possuíam bastante regularidade. 
Um dos exemplos máximos desse tipo de jardim pode ser encontrado na cidade de 
Sevilha, no Alcázar. O autor ainda ressalta que convém lembrarmos que nesse período, 
devido a baixa taxa de urbanização no mundo, o homem via o campo como o seu lugar de 
escravidão, da qual ele só estaria livre vivendo lado a lado de outros habitantes dentro 
dos muros dos burgos urbanos. 
Na época renascentista (séculos XVI e XVII) os jardins passam a ser espaços 
planejados por arquitetos, o que traz uma nova dimensão e faz com que, 
consequentemente, o traçado seja mais regular e ordenado. Exemplo máximo desse 
período é o Jardim du Chateâu de Versailles, França (Figura 4 e 5). Nesse exemplo, além 
da preocupação constante com a forma simétrica – embora nem sempre geométrica – 
busca-se um equilíbrio com o edifício principal, a sucessão de amplas panorâmicas, o 
cuidado com os fundos de perspectivas focados em grandes avenidas, o ritmo, 
repetição… Os jardins desse período foram financiados pelos nobres e pela igreja e 
representavam o modo de vida da época e, mesmo que em outra escala, começam a ter 
seus correspondentes nas cidades, em forma de praças e boulevares.  
As praças começam a aparecer a partir do século X e, no século XIII, começam a 
surgir esboços do que seriam a principal forma de espaço livre nas cidades de hoje. As 
“Praças Principais4” surgiram em um primeiro momento como praças de mercado e no 
século XV atingiram seu ápice de usos quando serviam não só ao mercado semanal mas 
também ao comércio diário dos donos de lojas sob os pórticos, espetáculos de rua, 
celebrações das mais variadas e julgamentos. Essas praças sofreram inúmeras 
modificações ao longo dos séculos, tanto de caráter físico como funcional. De acordo com 
o autor, o surgimento e o desenvolvimento dos automóveis foi um dos principais 
causadores das mudanças uma vez que as praças passaram a ter uma circulação 
                                                          
4
  Não há uma expressão exata em Português, mas seria o equivalente a Plaza Mayor (Espanhol) ou Main Square 
(Inglês) 
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automobilizada, muito diferente da ocupação/circulação inicial. Casos como esses, 
porém, estão diminuindo e o uso das praças tem se convertido novamente a uso de 
pedestres, como a Plaza Mayor, em Madrid. 
O século XVIII vem com uma mudança significativa na maneira de planejar os 
espaços livres e jardins daquela escola existente na França. Essa nova perspectiva é 
apresentada por Bacon na Inglaterra e defende que os espaços livres/jardins devem 
adaptar-se à topografia do terreno e não mais serem planos e simétricos. A medida que 
se inicia o século supracitado o jardim clássico começa a ser transformado em parque 
natural. Nasce nesse período o Romantismo e seus princípios serão, pouco a pouco, 
aplicados à composição dos parques e jardins. 
Entre o final do século XVIII e a Primeira Guerra Mundial (já início do século XX) 
acontecem episódios que marcam para sempre a história do homem. O autor (p. 39) cita 
Terán quando diz que “se configura e se gesta o capitalismo, socialismo, maquinismo e 
cientificismo e todas as grandes correntes de organização e de pensamento que vão 
depois alcançar pleno desenvolvimento e sua formulação mais acabada, caracterizando a 
nova era que se inicia. Naquele período é onde também surge essa complexa disciplina 
chamada de urbanismo e a elaboração de uma nova estrutura teórica para a cidade”. 
Nesse período é onde se inicia o fenômeno da urbanização impulsionando o crescimento 
brusco das cidades e os espaços livres/verdes para repouso tornam-se uma necessidade 
dos cidadãos. Esse sentimento coincide com a diminuição dos jardins privados que 
ocorreu no final do século XVIII, como consequência da dispersão das grandes fortunas 
como efeito das revoluções e guerras ocorridas no século citado anteriormente. A partir 
desse período, cidades como Edimburgo e Amsterdam têm novos parques instalados para 
melhorar a atmosfera das cidades, Londres preocupa-se com a insalubridade alcançada 
em seu território devido a Revolução Industrial e por razões sanitárias instala novos 
parques, cidades como Lucca (Figura 6 e 7) e Siena na Itália (assim como outras cidades 
muradas) que não têm a possibilidade de construção de parques dentro das muralhas, 
revitalizam áreas fora dos muros para uso dos cidadãos. Lucca (Figura 7), ainda com suas 
muralhas intactas, tem a parte superior constituída por uma ciclovia e pista de caminhada 
e a proibição de circulação de carros, as ruas são bem arborizadas e as árvores são 
caducifólias (propiciando ao homem a possibilidade de acompanhar as mudanças das 
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estações), a parte exterior às muralhas é constituída por um gramado linear que permite 
caminhadas, e lazer com segurança (jogos de hugby e futebol por exemplo). Na parte 
interior da muralha, o que se encontra referente a espaços livres são basicamente praças 
ao redor das igrejas ou antigas praças de mercado. 
De uma maneira geral, a partir do século XIX os parques atingiram um “lugar 
definitivo” dentro das cidades e, desde os anos 50, com o fenômeno mundial de 
urbanização, esses espaços têm se tornado cada vez mais importantes na interação do 







































































Dentre as conceituações da Espaços Livres, nesse trabalho teremos por base as 
descritas abaixo: 
De acordo com Llandent (1982), Os espaços livres são o conjunto de espaços 
urbanos ao ar livre, destinados ao uso pedonal, para descanso, passeio, prática de 
esporte e, em geral, o recreio e entretenimento em horas de ócio. Na mesma linha de 
pensamento, Cavalheiro et al. (1999, p.7) colocam que “os espaços livres de construção 
constituem-se de espaços urbanos ao ar livre, destinados a todo o tipo de utilização que 
se relacione com caminhadas, descanso, passeios, práticas de esportes e, em geral, a 
recreação e entretenimento em horas de ócio; os locais de passeio a pé devem oferecer 
segurança e comodidade com separação total da calçada com relação aos veículos; os 
caminhos devem ser agradáveis, variados e pitorescos; os locais onde as pessoas se 
locomovem por meio motorizados não devem ser considerados como espaços livres. Os 
espaços livres podem ser privados, potencialmente coletivos ou públicos e podem 
desempenhar, principalmente funções estética, de lazer, ecológico-ambiental, entre 
outras”.  
Outra proposição para a definição de espaços livres, proposta por Hudeková et al.  
(2009), diz que “ Open Space (Espaços Abertos) são os espaços dentro da área urbana que 
não são construídos e que proporcionam, ou têm o potencial de proporcionar, direta ou 
indiretamente benefícios ambientais, sociais e/ou económicos para as comunidades. 
Esses espaços podem ser classificados em outras duas categorias: Greenspace (Espaço 
Verde) que consistem em áreas dentro das cidades que tenham como elemento principal 
 
Figura 7 - Parte Superior (a esquerda) e exterior das muralhas de Lucca. 
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a vegetação, corpos hídricos ou feições geológicas; ou os Civic Space (Espaço Cívico) que 
constituem-se em forma de praças, mercados municipais e outros espaços 
impermeabilizados que se constitua em espaços para a função cívica”. Os autores ainda 
colocam que “hierarquias adequadas podem conter espaços abertos de diferentes 
escalas, em bacias hidrográficas diferentes, com diferentes finalidades, com diferentes 
tipos de espaços abertos (espaços verdes e cívicos), diferentes intervalos de instalações 
e diferentes regimes  de gestão de manutenção  – e todas estas questões devem 
ser levadas em consideração ao tentar definir os aspectos ambientais básicos dos espaços 
abertos urbanos.” Os autores também nos apresentam uma hierarquia de acordo com as 
características de utilização. Um espaço aberto seria considerado “Municipal” quando ele 
atrai muitos usuários, de toda a cidade e, muitos desses usuários precisam de carros 
particulares ou transportes públicos para chegarem até ele. O espaço aberto seria tido 
como “Distrital” quando atrai pessoas do seu bairro e mais algum bairro à volta. E, 
finalmente, espaço aberto seria visto como “Local” quando a utilização fosse concentrada 
nos habitantes do seu entorno. 
Ainda tendo por base os estudos de Hudeková at al  (2009), os autores sugerem 
uma checklist de critérios para se analisar os parques. Essa checklist incluiria: 
 Componentes Quantitativos: como quantidades e áreas; 
 Componentes Qualitativos: percentual de vegetação, a porcentagem 
de área impermeável, porcentagem de cobertura de plantas lenhosas e 
outros índices adicionais de acordo com o uso funcional de espaço aberto; 
 Componentes de Acessibilidade: lidar com a necessidade de criar espaços 
abertos interligados com uma distribuição igualitária dentro do território e 
com atrativos suficientes para os habitantes;  
 
“Esses componentes devem ter em conta várias hierarquias de importância 
dos espaços abertos,  escalas (cidade, bairro/distrital,  local), bem como suas 
funções predominantes.” (p. 33) 
No que diz respeito à localização/acessibilidade, Jámbor e Szilágyi (1984 apud 
NUCCI, 2008) sugerem uma detalhada regulamentação dos padrões de espaços livres: 
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"Em cidades com mais de 10.000 habitantes um total de 21 a 30m2 de espaços livres 
públicos por habitante deve ser assegurado, e dividido da seguinte forma: 
 de 7 a l0m²/hab devem estar junto às habitações formando jardins residenciais 
isolados dos distúrbios do tráfego, indústrias, etc. 
 de 7 a l0m²/hab devem formar parques de vizinhança públicos, situados no 
máximo a 400m das residências. Devem facilitar, diariamente e nos finais de 
semana, as atividades esportivas e recreação ao ar livre. 
 de 7 a l0m²/hab devem formar parques urbanos ou distritais de 20 a 80ha, com 
um raio de ação de 2 a 3km (...)". 
 
Outro índice encontrado na literatura, muito mais ambicioso do que o colocado 
por Jámbor e Szilágyi (1984) foi apresentado por Hudeková at al  (2009) quando dizem 
que “Com base em dados conhecidos atualmente, é possível dizer que a necessidade 
média para as áreas verdes em um território constituído por assentamentos urbanos é de 
cerca de 65 m2 por habitante (p.34)”. 
No que diz respeito à recreação, segundo Jantzen, 1973 (in CAVALHEIRO & DEL 
PICHIA, 1992, apud NUCCI, 2001), as áreas verdes5 de vizinhança devem encontrar-se no 
máximo até 100m quando destinar-se a crianças de até 6 anos, 500m para crianças de 6 a 
10 anos e 1000m para pessoas de 10 a 17 anos ou forem um parque de bairro. A Tabela 2 
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Parque de Vizinhança: 
Até 6 anos 
6 a 10 anos 
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públ. ou partic 
público 
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Cemitério 4,5 s/ref s/ref públ. ou partic 
Área para esporte 5,5 
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3. ESTUDO DE CASO 
 
Nesse primeiro momento do trabalho serão analisados alguns parques urbanos . 
Em Coimbra serão analisados o Jardim Botânico da Universidade de Coimbra, Parque 
Doutor Manuel Braga (Parque da Cidade), Parque Verde do Mondego, Mata Nacional do 
Choupal e o Parque de Santa Cruz (Parque da Sereia); Já em Curitiba os parques 
analisados serão o Jardim Botânico, Parque Iguaçu, Parque Barigüi, Passeio Público e a 
Ópera de Arame.  
Como dito anteriormente, Curitiba e Coimbra possuem uma série de parques 
urbanos e há um certo marketing urbano a propósito disso. Curitiba é tida, 
nacionalmente (e por vezes, internacionalmente) como a “Capital Ecológica” e “Capital 
Verde” (além de “Capital Social”) dando já a entender a idéia nacional acerca da capital 
paranaense. Coimbra, por sua vez, através de sua Câmara Municipal afirma que “Ao 
grande valor histórico-cultural de Coimbra, acumulado desde a Aeminium romana até aos 
nossos dias, associa-se um património natural de riquíssimo valor, constituído por um 
conjunto de locais muito diversificados sob o ponto de vista ecológico e paisagístico, 
determinados por factores naturais, nomeadamente, pela geomorfologia local, pela 
dinâmica do rio Mondego, pelos aspectos edafoclimáticos e pela posição de charneira de 
Coimbra, entre o Portugal Atlântico e o Mediterrânico. Bosques de carvalhos, matas 
ribeirinhas e paúis, enquadrados numa paisagem marcada, por vales, colinas e serras, aos 
quais se associam os parques e jardins da cidade, constituem o tesouro natural de 
Coimbra.” 6  mostrando aí uma valorização dos aspectos ambientais também na cidade de 
Coimbra. 
Os aspectos analisados com relação aos parques serão: área, porcentagem de 
vegetação de porte herbáceo/arbustivo e Solo exposto, porcentagem de vegetação de 
porte arbóreo, forma, funcionalidade, público dominante e acessibilidade. A seguir 
apresentamos a caracterização, localização e configuração espacial dos parques 
escolhidos em cada uma das cidades:  
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 http://www.cm-coimbra.pt/pnatureza/projecto.php Acesso em 12/06/2011 




3.1.1 Jardim Botânico da Universidade de Coimbra 
O Jardim Botânico da Universidade de Coimbra tem uma área de 13,5 hectares e 
localiza-se junto ao Polo I da Universidade de Coimbra (Figura 8). Foi fundado em 1772 
pelo Marquês de Pombal como parte integrante do "Museu de História Natural" devido à 
então "reforma pombalina" dos estudos universitários. O Jardim Botânico da UC é 
constituído por vários espaços, onde listamos a seguir os ligados à flora7: 
a. Alameda das Tílias, que nos faz lembrar um boulevard; 
b. Estufa Grande, construída em ferro e vidro em 1856 e é constituída basicamente por 
plantas tropicais, subtropicais e temperadas; 
c. Estufa Victória onde há um lado artificial e onde pode-se observar a Vitória-régia 
(Victoria amazonica); 
d. Recanto Tropical ao ar livre, onde encontra-se espécies de palmeiras oriundas de todos 
os continentes. 
e. Quadrado Central / Fontanário, que é considerado o "berço" do jardim devido a aura 
romântica que adquiriu pela presença de diversas plantas ao redor da fonte; 
f. Estufa Fria, construída na década de 50 do século XX quando o Jardim Botânico estava 
sob a direção do Professor Doutor Abílio Fernandes, possui plantas de ambientes úmidos 
e sombrios; 
g. Escola Sistemática / Escola Médica onde encontram-se plantas aromáticas e 
medicinais; 
h. Bambuzal / Capela São Bento. Os bambus constituem cerca de 1 hectare do Jardim 
Botânico e tem uma capela que foi usada pelos frades Beneditinos; 
i. Mata: A mata ocupa dois terços da área total do jardim. Nesta zona predomina uma 
densa vegetação, composta na sua maioria por árvores exóticas de várias regiões do 
mundo. Neste espaço as espécies vivem em competição livre e directa. Esta área inclui 
ainda um vale com uma colecção de Monocotiledónias, 50 espécies diferentes de 
eucaliptos, uma estufa-fria, a magnífica plantação de bambus. Mais recentemente foi 
instalado um pomar que invadiu esta zona de novos perfumes. 
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3.1.2 Parque Doutor Manuel Braga (Parque da Cidade) 
Localizado na margem direita do Rio Mondego é um jardim claramente com 
inspiração francesa pois apresenta várias árvores e canteiros simétricos, bem ao estilo do 
fim do século XIX (Figura 9). Foi projetado em 1920 pelo paisagista Jacinto Matos e possui 
algumas estátuas e um belo coreto. No quesito fauna o destaque fica, sem dúvidas, ao 
corredor de plátanos junto ao Rio Mondego. Nos limites do parque há também o Museu 
da Água, espaço reutilizado de uma antiga estação de captação de água (datada de 1922) 
e tem a sua exibição sobre a eterna ligação de Coimbra com o Rio Mondego. 
 
3.1.3 Parque Verde do Mondego (Margem Direita) 
Foi inaugurado em 2004 e é o parque mais novo da cidade de Coimbra (Figura 10). 
Possui pistas cicláveis e de caminhadas junto ao Rio Mondego, bares, restaurantes, um 
parque infantil e o "Pavilhão Centro de Portugal" que foi projetado por Souto Moura e 
Álvaro Siza Vieira. As pistas de caminhada somam cerca de 4km, assim como as para 
bicicletas. A margem direita do parque tem cerca de 400.000 m². No que diz respeito à 
 
Figura 8 – Localização e configuração espacial do Jardim Botânico da Universidade de Coimbra 
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flora, há a predominância de gramíneas para além da presença de alguns chorões (Salix 
babylonica) e alguns pés de laranja que remetem à função antiga daquela área, que era 
um laranjal. O projeto não está completo (tanto na margem direita como na margem 
esquerda do Rio Mondego) e uma grande parte do parque da margem direita encontra-se 
























Figura 9 – Localização e configuração espacial do Parque Manuel Braga 
 
 
Figura 10 – Localização e configuração espacial do Parque Verde do Mondego (Margem Direita) 
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3.1.4 Mata Nacional do Choupal 
A Mata Nacional do Choupal tem 79 hectares e foi criada nos fins do século XVIII 
para ajudar na fixação das margens do Rio Mondego devido à obra de abertura do canal 
do referido rio (Figura 11). Possui árvores grandes e variadas e com predominância de 
caducifólias. Esse parque peri-urbano está bastante presente na cultura conimbricense, 













3.1.5 Parque de Santa Cruz (Jardim da Sereia) 
O Jardim que é popularmente conhecido como Jardim da Sereia tornou-se espaço 
público no século XVIII depois da instalação de um campo de jogos (Figura 12). A entrada 
para o Jardim é feita pela Praça da República, por um portão barroco com três estátuas 
representando a Fé, a Caridade e a Esperança. Ao fundo encontra-se a Fonte da Nogueira 
onde está a "sereia" (na realidade é a figura em pedra de um tritão). No quesito da flora 
encontram-se espécies arbóreas (como os Cedros) e arbustivas (como o Loureiro), além 
de árvores exóticas. 
 
 





























3.2.1 Passeio Público 
O Passeio Público já foi o Jardim Botânico e o Jardim Zoológico de Curitiba. É o 
parque público mais antigo da cidade (Figura 13), sendo inaugurado em Maio de 1886 
como obra de saneamento para o controle das frequentes cheias que ocorriam naquela 
área da cidade devido ao Rio Belém. Anos depois foi transformado em um espaço de lazer 
com lagos, pontes e ilhas em meio ao verde. Como dito anteriormente, foi o primeiro 
zoológico da capital paranaense e até hoje abriga pequenos animais e um serpentário. A 
fachada frontal do parque é uma réplica do portão do Le Cimetière des Chiens (Cemitério 
de Cães) de Paris.  
O Passeio Público passou por um período de abandono e transformou-se em 
ponto de prostituição e venda de drogas (o parque fica em frente ao maior colégio 
público do estado). Hoje o parque foi revitalizado e há uma presença mais efetiva de 
policiais e segurança pública e, embora o problema não tenha sido eliminado, já é 












Figura 13 – Localização e configuração espacial do Passeio Público 
 
 36 
3.2.2 Parque Iguaçu 
O Parque Iguaçu foi inaugurado em 1976 para preservar o fundo do vale do Rio 
Iguaçu (Figura 14). Fica na divisa entre Curitiba e São José dos Pinhais e faz parte do 
complexo chamado "Parque Regional do Iguaçu" que possui ao todo 8 milhões de m² (o 
Parque Iguaçu propriamente dito tem 569 mil m²). No ano de 1982 foi incorporado o 
Jardim Zoológico de Curitiba (que veio a substituir o Passeio Público). Outra atração do 
complexo é a Raia de Remo e Canoagem que já foi palco de competições internacionais 
de remo. O parque é quase em sua totalidade formado pelas áreas de várzea e inundação 
corrente do Rio Iguaçu (que desagua nas cataratas em Foz do Iguaçu, no oeste do Estado, 
a cerca de 950km de extensão) e a vegetação é a característica desse tipo de solo (muito 












3.2.3 Jardim Botânico 
O Jardim Botânico de Curitiba (Jardim Botânico Francisca Maria Garfunkel 
Richbieter – Figura 15) foi inaugurado em 1991 e possui uma estufa de metal e vidro em 
estilo Art Nouveau com espécies da Floresta Atlântica. No ano de 1992 foi incorporado ao 
 
Figura 14 - Localização e configuração espacial do Parque Regional do Iguaçu 
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Jardim Botânico o Museu Botânico, com auditório, centro de pesquisas e biblioteca. Atrás 
da estufa de plantas há uma exibição permanente chamada "A Revolta", do artista 
polonês naturalizado brasileiro Frans Krajcberg. A exibição tem cerca de 100 peças e é 
feita com restos de madeira derrubadas ou queimadas ilegalmente (daí o nome "A 
Revolta"). O último item agregado ao Jardim Botânico é o "Jardim das Sensações", que foi 
incorporado em 2008 e tem uma trilha de 200 metros onde o visitante percorre vendado 
e "dá pra ver as plantas com as mãos, sentir o chão com os pés, ouvir a voz do vento e da 
cascata, aspirar o perfume das plantas e o cheiro da terra. Tem semente, galho, sino que 
toca e anuncia a beleza da vida."8 
O parque conta com pistas de corrida que passam também pelo bosque localizado 
a leste do parque. Esse remanescente florestal é um dos únicos originais da Floresta de 
Araucária ainda presente nos limites de Curitiba. A inspiração para o caminho que leva da 
entrada do parque até a estufa é claramente francês (escola de arquitetura bastante 
influente em Jaime Lerner, o então prefeito da cidade), com um conjunto de vinte e 
quatro triângulos dispostos simetricamente e divididos por uma alameda central que dá 
acesso à construção de vidro e metal. 
Uma curiosidade a respeito do parque é que uma parte da área era um aterro 
sanitário e as opiniões do “porque” o parque foi instalado ali são um pouco controversas. 
Há versões de que o intuito era preservar o bosque de araucárias. Outros dizem que foi 
simplesmente porque a cidade já estava muito grande e passava pelo aterro e isso não 
condizia com a imagem que estava começando a ser vendida de Curitiba de “Capital 
Ecologicamente Correta”. E a outra versão é de que as famílias de baixa renda que 
estavam instaladas perto do aterro e que sobreviviam dele estavam chegando muito 
perto do centro da cidade, e então colocou-se o parque ali, valorizando muito os terrenos 
do outro lado (a diferença do valor de imóveis entre a Vila Capanema – o bairro pobre – e 
o Jardim Botânico são mesmo discrepantes) e impedindo que famílias de baixa renda se 
aproximassem mais do centro da cidade e dos bairros circundantes. 
 
 
                                                          
8













3.2.4 Parque Barigüi 
Fundado em 1972 tem 1,4 milhão de m² e, assim como o Passeio Público, foi 
criado para a contenção de enchentes, além de preservar a mata da Bacia do Rio Barigui 
(Figura 16). O nome "Barigui" vem da língua tupi e significa 'rio de fruto espinhoso', 
fazendo uma alusão à pinha da Araucaria angustifolia. Possui um lago central de 230.000 
m² e é sem dúvida o parque mais frequentado de Curitiba. Além da mata preservada nos 
arredores do parque, encontra-se muitas aves, capivaras e pequenos roedores. 
Possui churrasqueiras, equipamentos para ginástica e alongamento ao ar livre, 
pavilhões desportivos, pistas no interior do bosque, academia de ginástica, o museu do 
automóvel, centro de exposições e a sede da Secretaria Municipal do Meio Ambiente. O 
centro de exposições não tem acesso aberto ao público (a não ser mediante a 
pagamento) e o parque é dividido pela Avenida Cândido Hartmann. O Parque Barigüi, 
assim como o Jardim Botânico, possui um dos poucos remanescentes da Floresta de 



















3.2.5 Ópera de Arame / Pedreira Paulo Leminski 
A Ópera de Arame foi inaugurada em 1992 e foi construída em apenas 75 dias, na 
cratera de uma pedreira desativada (Figura 17). Abrigou diversas manifestações artísticas 
e tem a sua construção em tubos de aço e vidro totalmente apoiados à rocha, fazendo 
com que mesmo dentro do teatro, o público e os artistas possam olhar a natureza. A 
capacidade do auditório da Ópera de Arame, somado com o público da Pedreira Paulo 
Leminski ultrapassa os 21.000 lugares. O teatro da “ópera” é utilizado com mais 
frequência, para convenções ou festas de formatura, enquanto a Pedreira está inutilizada 
há cerca de 5 anos devido à uma ação judicial dos vizinhos do parque contra os concertos 










































Figura 17 – Localização e configuração espacial da Ópera de Arame de da Pedreira Paulo Leminski 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 
Os espaços livres de construção nas áreas urbanas são de extrema importância 
para um equilíbrio ambiental no meio do concreto armado. Os estudos de Ecologia 
Urbana e Planejamento da Paisagem vêm, ao longo dos anos, desenvolvendo e 
estudando parâmetros para auxiliar na organização do território e na tomada de decisões 
a fim de melhorar a qualidade ambiental no meio urbano. 
No entanto, o que se percebe é que às vezes, os termos utilizados causam alguma 
confusão quando não se está totalmente familiarizado com as terminologias utilizadas 
nesses trabalhos. Por exemplo, é difícil fazer com que um cidadão comum, ao se 
interessar em ler sobre o assunto, não confunda ou não veja distinção entre “área verde” 
e “cobertura vegetal” porque, afinal de contas, a cobertura vegetal, independente do seu 
porte, é verde. 
Entendemos que a pessoa deve ter iniciativa de ler os conceitos e só então fazer a 
interpretação, mas quando um dos intuitos da universidade é fazer com que a ciência se 
aproxime da sociedade civil, faz parte das atribuições dos formalizadores do 
conhecimento a facilitação desse processo. Por isso, partindo sempre com base em 
Cavalheiro et al. 1999, mas no sentido de dar um passo a frente no que diz respeito ao 
diálogo entre a sociedade e a universidade, foi feito uma pequena mudança na 
terminologia apresentada pelos autores em 1999 e essa nova proposta de conceitos e 
terminologia é, como dito anteriormente, o propósito desse trabalho. 
Primeiramente, no que diz respeito ao território, concorda-se que o município seja 
dividido em Zona Rural, Zona Urbana e, quando é o caso, Zona de Expansão Urbana. 
Nesse trabalho a área de concentração é a Zona Urbana. A Zona Urbana, como 
estabelecido pelos autores, é dividida, a grosso modo em Sistemas de Espaços Livres, 
Sistema de Espaços Construídos e Sistema de Integração Viária. Além das confusões que a 
nomenclatura “cobertura vegetal” e “área verde” podem causar, um outro elemento 
passível de confusão em um primeiro momento é o termo “espaço livre” ao passo que 
pode abrir o questionamento: livre de quê? Ao passo que aqui passaremos a chamá-los, 
como diz na definição de Hudeková et al. (2009), Espaços Abertos, na medida em que 
 42 
esses espaços têm abertura para vários tipos de atividades. No sistema de espaços 
abertos e de integração viária (permeáveis) podemos encontrar os parques, praças, 
cemitérios, hortas comunitárias, estrada parque, as calçadas portuguesas, etc. Esses 
locais podem ser Públicos – que corresponde a vinte e quatro horas de acesso gratuito e 
sem restrições, como é o caso do Parque Barigüi em Curitiba e de todos os parques de 
Coimbra, com exceção do Jardim Botânico da Universidade da Coimbra –, Público de Uso 
Controlado – que não cobra uma taxa de visitação mas que tem horários de 
funcionamento definidos, como é o caso dos Jardins Botânicos (Coimbra e Curitiba) e o 
restante dos parques curitibanos –, ou Privados com uso potencialmente coletivo como é 
o caso que envolvem concertos feitos na Pedreira Paulo Leminski ou no teatro da Ópera 
de Arame, dos pavilhões do Parque Barigüi, no Pavilhão da Água, etc.9). 
No entanto, embora o conceito de Hudeková et al. (2009) seja o mais abrangente, 
há uma contradição no conceito uma vez que ele diz que “são os espaços dentro da área 
urbana que não são construídos e que proporcionam, ou têm o potencial de 
proporcionar, direta ou indiretamente benefícios ambientais, sociais e/ou económicos 
para as comunidades” quando alguns dos espaços são sim construídos, os parques por 
exemplo (quando não com o intuito único de preservação), por mais que contenham 
natureza, são exemplos de áreas construídas, que tem como elemento principal a 
vegetação (portanto um Espaço Verde) e que está voltado para o propósito de benefícios 
ambientais e sociais dos indivíduos dentro da cidade. 
Por isso, propomos que os Espaços Abertos sejam os espaços dentro da malha 
urbana voltados para a utilização dos cidadãos e devem ser públicos ou públicos de uso 
controlado. Dizer que um espaço é público significa que pode haver trânsito de pessoas 
vinte e quatro horas por dia, sete dias da semana. O “público de uso controlado” são os 
espaços que, apesar de terem o trânsito livre, há um horário de funcionamento. 
Lembrando que em ambos os casos não há taxa de admissão. A partir disso, os espaços 
abertos podem ser considerados cívicos (praças de mercado, cemitérios, etc) ou verdes, 
quando o seu componente principal (mais de 70%) for constituído por corpo hídrico, 
vegetação e/ou feição geológica (Organograma 3). 
                                                          
9
 A visitação desses parques e das estruturas são livres de cobrança, a mesma ocorre somente quando há 
eventos. 
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Para a classificação dos parques, deve-se partir do princípio que são espaços 
verdes e a partir daí verificar, pelo menos, a taxa de áreas impermeáveis, de corpos 
hídricos, de vegetação de porte arbóreo, vegetação de outros portes e/ou solo exposto, a 
forma (se é um parque de inspiração francesa – que indica uma tentativa maior de 
controle da natureza –, se é de inspiração inglesa – indicativo de uma adaptação do 
design do parque às formas de natureza – e, finalmente, se é um remanescente florestal 
dentro da cidade com poucas alterações), a função (se é um parque de lazer, de 
preservação, educacional, etc), a acessibilidade (1) que diz respeito ao tipo de circulação 
permitida (público ou público de uso controlado) e a acessibilidade (2) /público 
dominante que é relacionado com a hierarquia (municipal, distrital ou local) e ao tipo de 
público mais frequente nas instalações (Tabelas 3 e 4). O método para obtenção dos 
dados foi, no caso de Coimbra, a análise de Ortofotos disponíveis no Instituto Geográfico 
Português com dados de 2007 e 2008. A partir de então, depois de ficar a escala no 
ArcGis a 1:5.000 traçou-se os limites dos parques e os equipamentos visíveis e, a partir de 
então, conhecendo-se as áreas dos parques estabeleceu-se a porcentagem dos itens 
mencionados previamente (Anexos 1, 2 e 3). No caso de Curitiba as Ortofotos foram 
obtidas no site do Instituto de Águas do Paraná e os procedimentos realizados foram os 
mesmos dos executados para Coimbra (Anexos 4, 5, 6, 7 e 8). 
Em Coimbra pudemos observar uma baixa taxa de impermeabilidade, chegando o 
índice maior a pouco acima dos 2% da área total, no Parque de Santa Cruz. Em índices 
proporcionais, o Parque de Santa Cruz também é o que apresenta maior índice de 
cobertura vegetal de porte arbóreo, dado e fato significativo uma vez que o parque 
encontra-se em uma área com tráfego de carros e ônibus bastante acentuado durante 
todo o dia, atuando aí como um depurativo para a área. 
Um dado da cidade de Coimbra que deve-se ter cuidado ao analisar é o referente 
ao Parque Verde do Mondego (Margem Direita), onde 56% da área total são compostos 
por cobertura vegetal de porte arbóreo. Esse percentual, porém, está localizado na área 
em que o projeto ainda não foi executado. Essa área é constituída por um fragmento de 
mata que está a se desenvolver com várias espécies invasoras que se juntam às 
laranjeiras de antigos pomares e que poderá ser retirada para o prosseguimento do 
projeto Polis, o que alterará de forma significativa a configuração do parque. 
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O Parque Dr Manuel Braga é um típico parque francês e hoje a sua localização é 
associada ao Parque Verde. A maioria da sua área é composta por vegetação de porte 
arbóreo e, como já mencionado anteriormente, o corredor de plátanos junto ao rio é a 
parte que mais chama a atenção. Essa estrutura é sem dúvidas uma das que mais fornece 
informações sobre a mudança das estações aos cidadãos conimbricenses, uma vez que é 
bastante frequentado diariamente e há um grande fluxo de meios motorizados à sua 
volta. 
A Mata Nacional do Choupal tem quase 90% da sua área com cobertura vegetal de 
porte arbóreo e o dado não é uma surpresa uma vez que o parque foi plantado para 
ajudar na fixação das margens do Rio Mondego. O local é frequentado tanto por famílias 
quanto por pessoas na prática de esporte. Há uma pista de corrida e áreas para picnic e 
lazer. Somente 0,46% da sua área é constituída por áreas impermeáveis. 
O Jardim Botânico da Universidade de Coimbra também tem mais da metade da 
sua área coberta por vegetação de porte arbóreo e cerca de 41% de área coberta por 
vegetação de outros portes. Soma-se a isso a estufa que, apesar de ser uma área 
impermeabilizada fornece informações educacionais e atividades. O Jardim Botânico 
também oferece, todos os sábados, das 9h às 14h, uma feira chamada “Mercadinho do 
Botânico” que visa incentivar a produção e ajudar na comercialização de produtos 
orgânicos na região. 
É interessante observar que, no quesito hierarquia, todos os parques em Coimbra 
foram classificados como “municipal”, mesmo os que as pessoas não precisam deslocar-
se em meios motorizados, isso porque há uma concentração muito marcada às margens 
do Rio Mondego e na região do Polo I. Utilizando a sugestão de Jantzen (1973) descrita no 
final do item 2 desse trabalho, e através do traçado das áreas de influência dos parques 
podemos ver essa concentração. A classificação de todos como ‘municipal’ vem do fato 
de que os parques localizam-se em regiões com poucos habitantes dentro da malha 
urbana conimbricense (Anexo 9) e depois de traçar essas áreas de influência·, fica claro 





Em Curitiba o parque com a menor taxa de impermeabilidade é o parque com a 
maior área (Parque Regional do Iguaçu – 800 ha) onde a taxa de impermeabilização foi de 
1,5%. Nesse parque é também mais expressiva a vegetação de outros portes que não a 
arbórea e isso deve-se ao fato de que o parque surgiu para preservar a planície aluvial do 
Rio Iguaçu (Anexo 5). O Parque Regional do Iguaçu tem agregado à sua área o Zoológico 
de Curitiba mas essa área não foi passível de diferenciação nas ortofotos. Como é um 
parque nos limites da área urbana é acessível basicamente por meios motorizados e 
devido ao zoológico é frequentado especialmente por famílias com crianças. 
O Jardim Botânico de Curitiba também tem uma área de vegetação de porte 
herbáceo (cerca de 63%) mais representativa e isso vem da escola arquitetônica escolhida 











Parque de Santa 
Cruz 
Ano de Criação 1772 1920 2004 
Fins do século 
XVIII 
Século XVIII 
Área (ha) 13,5 2,61 14,75 79 4,9 
Área Impermeável 
(%) 
1,45 0,4 1,8 0,46 2,1 
Corpos Hídricos (%) - 1,7 - 0,73 1,5 
Vegetação Arbórea 
(%) 
57,4 65 56* 89,66 96,4 
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Tabela 3 - Resumo da classificação dos parques em Coimbra (Portugal) 
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27% da área total do parque). O Jardim Botânico é um dos pontos turísticos mais visitados 
da cidade (assim como o Parque das Pedreiras que incorpora a Ópera de Arame) e os 
turistas chegam ao parque através de carros ou transporte público. Durante as manhãs e 
fins de tarde o tipo de frequentadores que se encontra no parque são os que se dedicam 
à atividade física e esses configuram-se geralmente em moradores do entorno do parque. 
O Passeio Público é um parque de grande importância no que diz respeito às 
‘sensações de conforto’. É o único parque com cobertura arbórea representativa no 
centro da cidade e está localizado entre vias exclusivas de transporte público com uma 
circulação de ônibus biarticulados10 bastante representativa. É frequentado 
principalmente por pessoas que vivem no centro da cidade e muitas crianças (excursões 
escolares) afim de visitar o que ainda permanece do antigo zoológico de Curitiba. Assim 
como o Jardim Botânico de Coimbra, o Passeio Público conta com uma feira de produtos 
orgânicos, todas as manhãs das terças-feiras e dos sábados. 
O Parque Barigui tem 45% de cobertura arbórea, cerca de 21% de cobertura de 
outros portes vegetacionais e um lago que representa 27% da sua área total. O parque 
ainda oferece estruturas de churrasqueiras11 e banheiros, esses porém estão dentro do 
bosque e não foram passíveis de identificação nas ortofotos. Um problema encontrado 
no parque é que o mesmo é cortado por uma estrada de grande movimento o que acaba 
por quebrar a continuidade do coberto vegetal. De qualquer forma, o Parque Barigui é o 
mais frequentado dentro de Curitiba e a área ao redor do lago e do parque de diversões 
que fica ao lado do estacionamento são as áreas de maior concentração de pessoas. 
Finalmente, o Parque das Pedreiras/Ópera de Arame é um parque bastante 
particular dentro de Curitiba uma vez que se constitui mais por uma instalação 
arquitetônica e atrativo turístico do que uma área de lazer propriamente dita. Entretanto, 
a área é de interesse porque foi uma das primeiras de uma série de recuperações de 
instalações abandonadas de pedreiras ao redor da cidade (mesmo caso do Parque 
Tanguá, Parque Tingui. O Jardim Botânico também é uma recuperação mas a área não 
                                                          
10
 Os ônibus biarticulados são ônibus com duas sanfonas que possibilita o transporte de até 270 
passageiros. Foi projeto piloto na cidade de Curitiba (que não possui metro) e hoje é utilizado em várias 




estava abandonada). Nesse ‘parque’, 40% da vegetação é de porte arbóreo e envolve 
tanto a estrutura metálica como o auditório natural que foi instalado na cratera da antiga 
extração. Há ainda vegetação de outros portes que estão nas imediações do parque e 






Passeio Público Parque Iguaçu Jardim Botânico Parque Barigüi 
Ópera de 
Arame 
Ano de Criação 1886 1976 1991 1972 1992 
Área (ha) 6,5 800,00 23,00 140,00 10,00 
Área Impermeável 
(%) 
10 1,5 3,4 7,1 19,5 
Corpos Hídricos 
(%) 
17,7 25 3,9 27 1 
Vegetação Arbórea 
(%) 
72,3 23 27 45 40 
Vegetação de 
Outro Porte (%) ou 
Solo Permeável 
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No que diz respeito às áreas de influência, Curitiba também não dá bom exemplo. 
A “Capital Verde e Social” tem uma grande concentração de parques na parte norte da 
cidade (Anexo 10), dado já apontado por alguns autores (Mendonça, 2002). 
Coincidentemente, essa região da cidade é a que possui os bairros de classe média-alta e 
classe alta. A cidade tem muitos bairros onde encontram-se verdadeiros ‘desertos’ de 
Tabela 4 - Resumo da classificação dos parques em Curitiba (Brasil) 
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parques e as pessoas que aí moram devem deslocar-se por longas distâncias até o parque 
mais próximo. 
Entretanto, é importante lembrar que os raios de influência foram traçados 
somente para o que consideramos “espaços verdes”. Os “espaços cívicos” provavelmente 
fariam com que a configuração dos mapas fosse um pouco diferente no caso de Coimbra 
mas, no caso de Curitiba, onde a malha urbana cobre 100% do território municipal, as 
praças e outros equipamentos não são em número suficiente para fazer com que o sul da 
cidade recuperasse o déficit apresentado. 
Outro dado interessante que pode ser verificado após a classificação dos parques 
é o da configuração das copas das árvores em forma de manchas de vegetação de acordo 
com Jim (1989).  
Os cinco parques de Coimbra entraram na classe ‘connected’ que apresenta ampla 
cobertura vegetal e o maior grau de conectividade e contiguidade: as florestas 
remanescentes se estabeleceram antes da urbanização. Estas parcelas estão localizadas 
em terrenos de alta declividade ou na periferia da cidade, apresentando duas variáveis: 
ramified (Jardim Botânico, Parque Dr Manuel Braga e Parque Verde do Mondego) e 
continuous (Mata Nacional do Choupal e Parque de Santa Cruz). 
Já em Curitiba a classificação dos parques foi distinta. O Passeio Público mesmo 
com 72% de cobertura arbórea entra na classe de connected ramified. Já o Parque 
Regional do Iguaçu, o Jardim Botânico, o Parque Barigui e a Ópera de Arame podem ser 
classificados como connected reticulate. 
Vale ressaltar a importância do verde de acompanhamento viário. O verde de 
acompanhamento viário é público e de grande importância na medida em que ajuda a 
reter as partículas poluidoras liberadas pelos motores dos meios de transporte 
motorizados (e daí há a necessidade de que seja, ao menos, de porte arbustivo), além de 
proporcionar uma sensação de conforto já que as plantas propiciam uma sensação de 
segurança dos pedestres quando há uma linha de árvores/arbustos na separação das ruas 
com as calçadas. Em Coimbra, o Jardim da Avenida Sá da Bandeira é um bom exemplo de 
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verde de acompanhamento viário que, embora tenha grandes proporções, não pode ser 

























A presença do verde e dos espaços abertos na malha urbana é de grande 
importância para uma vida menos stressante e com mais qualidade. Os estudos dessas 
variáveis no ambiente urbano (dentre outras) podem auxiliar positivamente no 
planejamento dos espaços voltados à população. 
No sentido de colaborar com os estudos nessa área do conhecimento foi 
apresentado o conceito de “espaço aberto” com a intenção de contribuir com a base 
teórica da Ecologia Urbana e do Planejamento da Paisagem. O conceito mostrou-se 
satisfatório para os casos escolhidos em Coimbra e Curitiba o que é interessante na 
medida em que as cidades são muito distintas entre si em história urbanística e 
constituição do território, mostrando aí uma flexibilidade do conceito para áreas diversas. 
A proposta para a classificação da cobertura vegetal dentro das cidades, elaborada 
em 2006, embora não tenha sido abordada com tanta ênfase no trabalho, mostrou-se 
também passível de aplicação em Coimbra o que corrobora com a classificação dos 
espaços abertos, e uma vez que a proposta foi, na época, elaborada para a cidade de 
Curitiba que como dito acima, tem uma história de concepção de desenvolvimento 
urbanístico bastante distinto da cidade de Coimbra, mostra a validade e a possibilidade 
de estudos nesse sentido afim de criar mais dados e parâmetros com o mesmo conceito. 
A elaboração de índices de cobertura vegetal utilizando a mesma metodologia permite 
reconhecer as disparidades e semelhanças entre os diversos lugares estudados sem o 
perigo de comparações errôneas. 
A metodologia utilizada nesse trabalho mostrou-se eficiente e de fácil aplicação 
até mesmo para a população. Nesse caso foram utilizadas ortofotos e computadores mas 
é também possível a utilização de fotografias aéreas e depois o cálculo através de papel 
milimetrado, porém é sempre válido lembrar que a escala das fotos e de trabalho devem 
acompanhar os índices obtidos. Sendo assim, a busca de um método simples e rápido de 
identificação, mapeamento, classificação e quantificação da cobertura vegetal e dos 
espaços abertos é de suma importância para que a população possa participar do 
planejamento e gestão de seus locais de vida. 
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